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A indústria brasileira resiste a re-
duzir as emissões de gases de
efeito estufa e a expansão do con-
sumo de etanol decepciona, obri-
gando o governo a rever as me-
tas de combate ao aquecimento
global, definidas há mais de dois
anos. Às vésperas da Rio+20, ne-
gociações de bastidores mos-
tram que há pedras no caminho
para a economia verde no Brasil.

É forte a resistência da indús-
tria a cortar em 5% as emissões
com base na quantidade de tone-
ladas de carbono projetada para
2020, conforme proposta apre-
sentada recentemente pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento co-
mo detalhamento das metas bra-
sileiras de combate ao aqueci-
mento global para o setor. A in-
dústria química e os setores de
papel e celulose, cimento e alu-
mínio serão os primeiros a te-
rem de se enquadrar, a partir do
ano que vem, em um quadro ain-
da nebuloso de regras.

“A minha maior briga no go-
verno foi fazer decolar o Plano

Indústria. Bati na mesa e saí frus-
trado”, contou ao Estado o ex-
secretário de Mudanças Climáti-
cas do Ministério do Meio Am-
biente Eduardo Assad, que dei-
xou o cargo em janeiro, depois
de um ano de tentativas malsu-
cedidas em obter um acordo
com a indústria para cortar o lan-
çamento de gás carbônico na at-
mosfera.

“Ainda vamos descobrir o im-
pacto dessa meta de 5%”, ponde-
rou Paula Bennati, gerente de
Meio Ambiente da Confedera-
ção Nacional da Indústria
(CNI). Por enquanto, não há um
compromisso de adesão por par-
te das grandes indústrias. “For-
malmente, não existe penalida-
de para o caso de descumprimen-
to da meta”, completou. A indús-
tria pede incentivos ao governo
e alega que ajustes tecnológicos
podem atrapalhar o já fraco de-
sempenho do setor.

“A CNI fala por uma parcela
consideravelmente forte da in-
dústria, mas há empresas com vi-
sões diferentes. Temos de refle-
tir sobre o nosso modelo de negó-
cio, pois os desafios serão maio-
res depois de 2020”, contrapõe
Jorge Abrahão, presidente do
Instituto Ethos.

Mas é o aumento do consumo
de gasolina no País o pivô da pri-
meira revisão nas metas de redu-
ção das emissões de gases de efei-

to estufa, antecipou ao Estado o
presidente da Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE), Maurí-
cio Tolmasquim. O aumento no
consumo de gasolina no País vai
na contramão do crescimento
projetado do consumo de eta-
nol, reconhecidamente uma fon-
te mais limpa de energia.

Frota. A previsão de produção
de 73,3 bilhões de litros de álcool
em 2020 foi reduzida em 10 bi-
lhões de litros, ao mesmo tempo
em que o governo estimula a ven-
da de veículos no País e a frota
não para de crescer.

Como o cultivo da cana-de-
açúcar captura carbono da at-
mosfera, o governo apostou no
aumento do consumo de bio-
combustíveis como importante
instrumento para alcance das
metas de corte das emissões.

Mas o comportamento do
mercado, provocado entre ou-
tros motivos pela resistência do
governo em aumentar o preço da
gasolina, com impacto na infla-
ção, frustrou as metas de clima.

“Esse é o ponto que mais cria
problemas. Estamos mapeando
como compensar essa queda
nas projeções do consumo do
etanol e o aumento das emis-
sões da gasolina. Uma taxa me-
nor de crescimento da econo-
mia, de certa forma, tem efeito
nas nossas projeções”, disse Tol-

masquim, responsável pelo Pla-
no Decenal de Energia, com as
metas para o setor.

Ele também conta com o au-
mento do número de usinas eóli-
cas e o fracasso do grupo Bertim
em entregar usinas térmicas con-
tratadas em 2008 como forma
de equilibrar as projeções.

A meta oficial na área energéti-
ca é reduzir as emissões entre
166 e 207 mil toneladas de carbo-
no lançadas na atmosfera até
2020. O aumento do uso de bio-
combustíveis por cerca da terça
parte dessa meta. “O ideal seria
que o etanol crescesse um pouco
mais”, calculou Tolmasquim.

Entre as metas estabelecidas
para a área de geração de ener-
gia, o aumento do consumo de
biocombustíveis só perde para a
expansão de oferta de energia
por usinas hidrelétricas.

Leilão. Para cumprir as metas
lançadas antes da conferência
do clima de 2009 e confirmadas
por lei, o governo prevê o leilão à
iniciativa privada da construção
e operação de duas novas usinas
hidrelétricas no Pará: São Luiz
do Tapajós e Jatobá. A previsão
é que a usina de São Luiz do Ta-
pajós entre em operação em
2016, com mais da metade da po-
tência da gigante Belo Monte,
também no Pará.

Para apressar os empreendi-

mentos, a presidente Dilma
Rousseff editou medida provi-
sória que reduz em 1.032 quilô-
metros quadrados a dimensão
de cinco unidades de conserva-
ção na Amazônia, área que po-
derá ser desmatada para a cons-
trução dos lagos das hidrelétri-
cas. A redução nessas áreas de
floresta protegida equivale a
quase 70% do tamanho da cida-
de de São Paulo.

Desmatamento. Por ora, o go-
verno brasileiro ainda conta
com os resultados do combate
ao desmatamento na Amazônia
como o maior trunfo na redução
das emissões de carbono. O aba-
te da floresta é a maior fonte de
emissões de gases de efeito estu-
fa no Brasil. E a redução do des-
matamento responde por quase
70% da meta brasileira de en-
frentamento das mudanças cli-
máticas.

No ano passado, a Amazônia
perdeu 6.238 quilômetros qua-
drados de floresta, o menor nú-
mero desde 1988, quando os saté-
lites do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais começaram
a medir o avanço das motosser-
ras, mas mais de quatro vezes o
tamanho da cidade de São Paulo.
Mas mesmo o combate ao des-
matamento não é considerado
uma estrada sem acidentes no ca-
minho da economia verde.

Resistência da indústria
ameaça metas do País

A indústria brasileira resiste a
reduzir em 5%, até 2020, as
emissões de gases que causam o
efeito estufa, segundo proposta
do Ministério do Desenvolvimento.

Para alcançar as metas acorda-
das na última conferência do
clima, o Brasil precisa elevar o
consumo de etanol, considerado
uma fonte de energia mais limpa.

O aumento do consumo da
gasolina é um dos principais
desafios, pois está na contramão
do crescimento projetado para a
venda e o uso do etanol.

O governo brasileiro concede
com frequência incentivos à
indústria automobilística, e a
venda de veículos leva ao maior
consumo de combustível.

O País ainda não dispõe de
tecnologia para armazenar, no
fundo do oceano, os gases
emitidos como consequência da
exploração do pré-sal.

Rejeição do setor em
cortar emissões arranha
imagem do País na Rio+20
e dificulta transição rumo a
uma economia verde
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“O Brasil
é agora
um país
de classe
média.”
Publicação especial
do Ministério da
Fazenda, em inglês

Estímuloàvenda de
carros é ignorado

A redução do desmate é um dos
trunfos da redução das emissões
de carbono. O abate da floresta é
a maior fonte de emissões de
gases de efeito estufa no Brasil.

O Bolsa-Família retirou cerca
de 8,9 milhões de famílias
brasileiras da situação de
extrema pobreza. Meta é
acabar com pobreza até 2014.

Para complementar o valor do
Bolsa-Família, o governo federal
fechou parcerias com nove
Estados, entre eles São Paulo,
além do Distrito Federal.

O País ostenta como principal
avanço social o fato de, pela
primeira vez na história, mais
da metade da população
ser de classe média.

O crescimento econômico é
outro indicador positivo
que será apresentado pelo
Brasil durante a realização
da Rio+20.

● Vilão do aquecimento e fonte
de riqueza do País, a exploração
do petróleo do pré-sal começou
antes mesmo de o País ter tecno-
logia para armazenar no oceano
o gás carbônico associado ao
gás natural. Estocar o carbono
no subsolo entre 5 mil e 7 mil
metros de profundidade em vez
de lançá-lo na atmosfera é reivin-
dicação de grupos ambientalis-
tas, mas a tecnologia está em
fase experimental e custa caro.

“Há um compromisso público
da Petrobrás de desenvolver o
mecanismo, mas ele ainda não
está operacional”, disse Gisele
Forattini, diretora de licenciamen-
to do Ibama. “No médio prazo
deve haver uma composição do
máximo possível de reinjeção de
CO2 com alguma compensação
para as emissões não evitadas.”

Segundo Gisele, as primeiras
licenças do pré-sal impõem a
compensação “parcial” das emis-
sões, por meio de projetos de
reflorestamento ou de aporte de
verba ao Fundo Amazônia.

A declaração contraria licença
concedida pelo Ibama, em 2010,
para Campo de Lula, na Bacia de
Santos. Uma das condições é a
Petrobrás apresentar um projeto
para neutralizar as emissões de
carbono. “Caso (...) não seja viá-
vel, a prorrogação da queima de
gás fica vetada por razões am-
bientais”, diz a licença.

Tema na última campanha pre-
sidencial, a descoberta de petró-
leo no pré-sal avança, mas é rele-
gado a segundo plano nos deba-
tes preliminares da Rio+20. / M.S.

Contrapobrezaextrema,
governochama Estados

BRASÍLIA

Entre as duas edições do cenário
sobre o desenvolvimento susten-
tável no Brasil para a Rio+20 pu-
blicadas pelo Ministério da Fa-
zenda, desapareceu o trem-bala,
investimento estimado em qua-
se R$ 35 bilhões para ligar o Rio
de Janeiro a São Paulo e Campi-
nas a uma velocidade média de
até 280 quilômetros por hora.

O investimento aparecia na
primeira edição, de fevereiro.
Mas desapareceu em consequên-
cia do racha na base de apoio do
governo no Congresso, que le-
vou à rejeição do nome do dire-
tor da Agência Nacional de
Transportes Terrestres
(ANTT), Bernardo Figueiredo,
que coordenava o projeto, da car-
teira do Programa de Aceleração
do Crescimento (PAC). Nesse
caso, a política falou mais alto.

Na edição mais recente para a
Rio+20, publicada em abril, em
inglês, o Ministério da Fazenda
diz que os investimentos do

PAC continuam crescendo em
2012, para R$ 42,6 bilhões, e os
de R$ 33,1 bilhões previstos em
infraestrutura da Copa do Mun-
do de 2014 também sustentam o
modelo de desenvolvimento sus-
tentável. A publicação não men-
ciona atrasos nas obras.

O texto divulgado pelo Minis-
tério da Fazenda projeta que a
economia brasileira crescerá,
em média, 4,7% ao ano durante o
governo Dilma Rousseff, até
2014. Os números não levam em
conta as mais recentes proje-
ções, de que o Produto Interno
Bruto (PIB) do País cresça bem
menos do que os 4,5% previstos
para 2012.

Emissões. Nenhuma linha do
documento é dedicada aos reno-
vados estímulos à venda de auto-
móveis, que pressionam as me-
tas de redução das emissões.
Tampouco é mencionado que a
inflação é mantida sob controle
em parte por conta da resistên-
cia em reajustar os preços da ga-
solina, fato que leva os consumi-
dores a pensar duas vezes antes
de abastecer seus carros com eta-
nol. Nesse caso, o controle da in-
flação e a manutenção do ritmo
da economia falam mais alto que
os compromissos de corte das
emissões de carbono. / M.S.
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Mais de três a cada dez famílias
beneficiárias do Bolsa-Família –
principal programa de transfe-
rência de renda do governo –não
conseguiram deixar a extrema
pobreza, como é definida a situa-
ção das famílias com renda de
até R$ 70 por pessoa, mostram
dados do Ministério do Desen-
volvimento Social sobre o princi-
pal compromisso assumido pela
presidente Dilma Rousseff ao as-
sumir o mandato.

Das 13,4 milhões de famílias
que recebem entre R$ 32 e R$ 306
por mês, 4,5 milhões continuam
extremamente pobres, apesar
do benefício. E ainda há pelo me-
nos 150 mil famílias miseráveis
sem receber os pagamentos do
Bolsa-Família, da meta de 800
mil famílias a serem incluídas no
programa, lançado por Dilma.

Os números foram calculados
a pedido do Estado poucos dias
depois de a presidente anunciar
a mais recente mudança no Bol-
sa-Família, cujo alvo serão famí-
lias extremamente pobres com
filhos de até 6 anos de idade. A
expectativa é fazer com que pou-
co menos da metade das famílias

extremamente pobres do progra-
ma supere logo essa condição.

O valor adicional a ser pago a
cerca de 2 milhões de famílias a
partir de 18 de junho, poucos dias
antes da cúpula dos chefes de Es-
tado na Rio+20, vai depender da
rendade cada umae será suficien-
te para completar um piso de R$
70 por pessoa. O orçamento do
Bolsa-Família neste ano prevê
gastos de R$ 18,1 bilhões.

A meta de Dilma é erradicar a
extrema pobreza até 2014, condi-
ção em que se encontravam 16,2
milhões de pessoas no início do
mandato,segundodadosprelimi-
nares do Censo de 2010.

Para cumprir essa meta, o go-
verno conta também com parce-
rias com Estados, que concorda-
ram em complementar os valo-
res pagos pelo Bolsa-Família. A
marca do governo de São Paulo,

por exemplo, já divide espaço
com a marca do governo federal
nos 47 centímetros quadrados
docartão de transferênciade ren-
da que 300 mil famílias pobres
do Estado vão levar aos bancos,
até 2014, para sacar benefícios.

A experiência se repete a partir
deste ano em outros oito Estados
e no Distrito Federal. A dobradi-
nha – considerada impensável
até pouco tempo atrás entre go-
vernantes de partidos da oposi-
ção – se mostra vantajosa tanto
para o governo federal como para
osgovernadores, que faturampo-
liticamente com o combate à po-
breza.Segundocálculos daminis-
tra do Desenvolvimento Social,
Tereza Campello, 1 milhão de fa-
mílias miseráveis deixará essa
condição por meio das parcerias
do Bolsa-Família com Estados.

Desafios. Além da garantia de
uma renda mínima, restam ou-
tros desafios na agenda social do
governo: 23% dos jovens e adul-
tos do Bolsa-Família ainda são
analfabetos. E apenas 35,6% dos
beneficiários do programa têm
acesso à rede de esgoto.

O mais importante indicador
social ostentado pelo País na
Rio+20 é o crescimento da classe
média, que superou a metade da
população brasileira no ano pas-
sado. “O Brasil é agora um país
de classe média”, exalta publica-
ção especial em inglês do Minis-
tério da Fazenda sobre econo-
mia verde. / M.S.

● AVANÇOS

Discussão do
pré-sal é relegada
a segundo plano
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Em documento sobre
cenário do Brasil
para Rio+20,
Ministério da Fazenda
também retira trem-bala
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Para cumprir meta até
2014, governo Dilma
faz parceria para
complementar valores
do Bolsa-Família

Ganho.
Combate à
miséria
acumula
resultados

Acordo.
Grandes
indústrias
ainda não
assumiram o
compromis-
so de reduzir
emissão de
gases que
causam
efeito estufa

Obstáculo.
Vendas de
automóveis
também
pressionam
metas de
redução de
emissões

METAS DE REDUÇÃO

●  O Brasil se comprometeu a reduzir 36,1% de suas emissões de CO2 até 2020

INFOGRÁFICO/AEFONTE: CENÁRIOS PARA OFERTA BRASILEIRA DE MITIGAÇÃO DE EMISSÕES E INPE

Redução do desmatamento na Amazônia em 80%
Redução do desmatamento no Cerrado em 40%
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Emissão sem cortes: 
2.703 milhões de toneladas de CO2 
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975 milhões de toneladas de CO2


